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Porém, no seu acórdão Al -Khawaja e Tahery, o Tribunal flexibilizou 
a aplicação desta regra em função de uma série de critérios e princípios, 
vindo a admitir que, em determinadas circunstâncias, a mesma pode-
ria ser afastada sem violação do artigo 6.º, parágrafo 3.º, alínea d), da 
Convenção, admitindo, portanto, a condenação do arguido com base 
em depoimentos de testemunhas lidos na audiência sem que as mesmas 
testemunhas tenham alguma vez sido interrogadas, direta ou indireta-
mente, pelo arguido (cfr. os §§ 119 e ss.). O acórdão Schatschaschwili 
confirmou esta orientação e precisou alguns desses critérios e princípios 
(cfr. os respetivos §§ 106 e ss.).

Estas indicações confirmam que o reconhecimento de um espaço de 
livre conformação quanto à disciplina legal da admissibilidade da leitura 
em audiência de depoimentos anteriormente prestados por testemunhas 
presentes nessa mesma audiência é corrente no panorama jurídico euro-
peu, inexistindo soluções absolutas. Constantes são apenas a orientação 
geral correspondente à imediação e a exigência de salvaguarda dos 
direitos de defesa e do contraditório quanto aos depoimentos a apreciar 
na audiência.

13 — Como mencionado, a redação dada ao artigo 356.º, n.º 3, do 
CPP pela Lei n.º 20/2013, de 21 de fevereiro, alargando o campo da 
admissibilidade, para os efeitos aí previstos, da leitura em audiência 
de declarações anteriormente prestadas sem o assentimento de todos 
os sujeitos processuais — não apenas perante um juiz, mas também 
perante o Ministério Público —, visou, desde logo, possibilitar a apli-
cação com real significado do regime contido nesse preceito (cfr. o 
n.º 4 da exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 77/XII). Além 
disso, o legislador pretendeu objetivamente reforçar a importância da 
consistência e seriedade das declarações prestadas durante o inquérito 
perante magistrados do Ministério Público, destacando o papel destes 
por comparação com os órgãos de polícia criminal e prevenindo táticas 
de diversão ou de manipulação por parte dos declarantes. Recorde -se 
que as declarações prestadas perante autoridade judiciária são prestadas 
sob juramento e vinculadas à verdade (cfr. os artigos 91.º, n.º 3, e 132.º, 
n.º 1, alíneas b) e d), ambos do CPP).

Entende este Tribunal que o citado alargamento não afeta intolera-
velmente nem a equidade do processo criminal nem as garantias de 
defesa do arguido e que, por isso, ainda se situa no âmbito da liberdade 
de conformação do legislador.

Com efeito, o alargamento em causa, além de respeitar apenas às dili-
gências realizadas por magistrados que a própria lei processual qualifica 
como “autoridade judiciária” — magistrados esses que, não sendo juízes, 
nem por isso deixam de se encontrar estatutária e deontologicamente 
obrigados a deveres de legalidade e de imparcialidade —, encontra -se 
balizado — e, por isso, também justificado por razões atendíveis — 
pelas funções previstas nas alíneas a) e b), do n.º 3, do artigo 356.º do 
CPP: (i) o avivamento da memória de quem declarar em audiência que 
já não recorda certos factos; e (ii) o esclarecimento de contradições 
ou discrepâncias entre declarações anteriores e aquelas que são feitas 
em audiência. Trata -se, assim, de um importante instrumento auxiliar 
no avivamento da memória de quem presta declarações em audiência 
ou na aferição da credibilidade desses depoimentos (cfr. o Acórdão 
n.º 90/2013), cuja importância para a descoberta da verdade material 
não pode ser desprezada.

Acresce que a solução legal não impede o arguido de, no exercício do 
contraditório, confrontar na audiência de julgamento a testemunha com 
as declarações feitas nesse momento e com eventuais contradições ou dis-
crepâncias resultantes da leitura de declarações proferidas em momento 
processual anterior perante o Ministério Público, contrainterrogando -a 
ou oferecendo meios de prova que abalem a sua credibilidade. O prin-
cípio do contraditório, não é afastado nem a sua eficácia relativamente 
à formação da convicção do julgador se mostra diminuída. Por outro 
lado, mantém -se a salvaguarda estatuída no artigo 356.º, n.º 6, do CPP: 
proibição da leitura de depoimento prestado em inquérito ou instrução 
por testemunha que, em audiência, se tenha validamente recusado a 
depor.

Ou seja, a leitura de autos contendo declarações anteriormente pres-
tadas perante o Ministério Público não é um meio de prova substitutivo 
da inquirição em audiência, mas releva como importante instrumento 
auxiliar de valoração da prova testemunhal produzida em audiência: 
é com base no depoimento da testemunha produzido na audiência e, 
portanto sujeito a contraditório, seja por parte da acusação, recordando 
o que anteriormente foi dito pela mesma testemunha; seja por parte da 
defesa, contrainterrogando ou questionado a credibilidade da testemunha, 
que o tribunal forma a sua convicção. Por isso, e como bem refere o 
Ministério Público, inexiste subversão ou ausência de contraditório, mas 
alargamento e aprofundamento, em vista de maior rigor na descoberta 
da verdade (cfr. a conclusão 26.ª das contra -alegações).

Deste modo, a solução consagrada no artigo 356.º, n.º 3, do CPP, além 
de contribuir para a busca da verdade no quadro do processo criminal 
e para a consequente maior eficácia no combate ao crime e defesa da 
sociedade, não subtrai ao arguido meios de defesa legítimos nem afeta as 

condições da sua participação paritária na dialética inerente ao processo 
na fase da audiência de julgamento — por isso, não viola o direito ao 
processo equitativo previsto no artigo 20.º, n.º 4, da Constituição; nem, 
por outro lado, impede ou dificulta desproporcionadamente a defesa do 
arguido, já que este pode na audiência de julgamento exercer plenamente 
o contraditório relativamente às testemunhas cujas declarações tenham 
sido lidas nessa mesma audiência — daí não ocorrer violação nem das 
garantias de defesa nem do princípio do contraditório consignados no 
artigo 32.º, n.os 1, 2 e 5, da Constituição.

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional o artigo 356.º, n.º 3, do Código de 

Processo Penal, quando interpretado no sentido de que «a leitura dos 
depoimentos testemunhais prestados no inquérito perante o Ministério 
Público é admitida, sem ser necessário o consentimento dos arguidos, 
quando aquela leitura se destine a avivar a memória de quem declare 
na audiência já não se lembrar de certos factos, ou quando existir entre 
elas e as feitas na audiência discrepâncias ou contradições»;

b) Não conhecer do objeto do recurso quanto às seguintes questões 
de inconstitucionalidade:

— O artigo 170.º do Código de Processo Penal, interpretado no sen-
tido de que recai sobre o arguido o ónus de indicar os meios de prova 
e requerer diligências por forma a habilitar o julgador a decidir pela 
falsidade do conteúdo material do ato judicial praticado no inquérito 
pelo Ministério Público;

— O artigo 275.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, interpretado 
no sentido de que nada impede o Ministério Público que recorra exclu-
sivamente «às funções do “corta e cola”», de pura e simplesmente 
“cortar” na íntegra o depoimento que consta do auto de inquirição da 
Polícia Judiciária e “colá -lo” na íntegra no auto das declarações perante 
si prestadas;

— O artigo 127.º do Código de Processo Penal, interpretado no sen-
tido de que o tribunal poderá formar a sua convicção com base nas 
declarações prestadas por uma testemunha perante o Ministério Público 
em sede de inquérito e posteriormente lidas na audiência de discussão 
e julgamento em detrimento daquelas que a mesma testemunha prestou 
nessa mesma ocasião, ou seja, em sede de audiência de discussão e 
julgamento;

— O artigo 356.º, n.º 4, do Código de Processo Penal, interpretado no 
sentido de que o simples facto da testemunha estar ausente no estran-
geiro se enquadra, por si só, na situação de impossibilidade duradoura 
aí prevista;

— O artigo 368.º -A do Código Penal, interpretado no sentido de que 
o simples depósito de quantias em dinheiro provenientes do tráfico de 
estupefacientes em conta bancária dos próprios arguidos é suscetível, 
sem mais, de integrar o elemento subjetivo do crime de branqueamento 
de capitais;

E, em consequência,
c) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte 
e cinco) UC, ponderados os critérios estabelecidos no artigo 9.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (cfr. o artigo 6.º, n.º 2, do 
mesmo diploma).

Lisboa, 19 de janeiro de 2016. — Pedro Machete — João Cura 
Maria no — Ana Guerra Martins — Fernando Vaz Ventura — Joaquim 
de Sousa Ribeiro. (Acórdão retificado pelo Acórdão n.º 88/2016, de 
4 de fevereiro de 2016.)
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 Acórdão n.º 62/2016

Processo n.º 457/2015

Acordam, na 3.ª secção, do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Licínio António Esteves Amaro, agente da 
Polícia de Segurança Púbica (PSP), interpôs no Tribunal Administrativo 
e Fiscal de Sintra ação de impugnação contra o ato do Diretor Nacional 
da PSP, de 28 de junho de 2013, que, nos termos do artigo 38.º, n.º 1, do 
Regulamento Disciplinar da PSP, e na sequência da emissão de despacho 
de pronúncia em processo crime, determinou a suspensão de funções até 
à decisão final absolutória ou até à decisão final condenatória.

O Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra julgou a ação procedente 
e anulou o despacho impugnado, recusando a aplicação da referida 
disposição do artigo 38.º, n.º 1, do Regulamento Disciplinar da PSP, por 
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violação do princípio da presunção da inocência do arguido, do princípio 
da igualdade e do princípio da proporcionalidade.

Dessa decisão, o Ministério Público interpôs recurso obrigatório, ao 
abrigo da alínea a) do artigo 70.º da Lei do Tribunal Constitucional.

Tendo o processo prosseguido para conhecimento de mérito, o 
Procurador -Geral adjunto apresentou alegações, em que conclui pelo 
provimento do recurso e a consequente revogação da decisão recorrida 
com base, em síntese, nas seguintes considerações:

1 — A norma jurídica constante do artigo 38.º, n.º 1, do RDPSP, 
nomeadamente por não configurar pena disciplinar ou «antecipação 
de culpa», não infringe os direitos de defesa do arguido em sede do 
processo disciplinar, nomeadamente não é atentatória do princípio da 
presunção da inocência.

2 — A solução legal em apreço tem fundamento objetivo e é razoável, 
sendo certo que, em razão das exigências próprias das funções policiais, 
decorrentes da autoridade, prestígio e confiança pública que devem 
revestir, não concorre uma igualdade material de situações com os «tra-
balhadores que exercem funções públicas», não havendo aqui, portanto, 
tratamento desigual de situações materialmente idênticas, pelo que, no 
caso, não há violação do princípio constitucional da igualdade.

3 — A medida disciplinar prevista no artigo 74.º, n.os 1, alínea c), 6 
e 7, do Regulamento Disciplinar da PSP, tem pressupostos e alcance 
diversos daquela prevista no artigo 38.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, 
pelo que aquela primeira não pode ser tomada como uma «alternativa 
menos restritiva» desta última, sendo certo que a privação de um sexto 
do vencimento, que dela decorre, não é de reputar como «excessivo».

4 — Tendo o interessado deduzido impugnação da decisão adminis-
trativa e requerida tutela cautelar, a justiça do caso decorrerá não de 
recusar a aplicação da norma impugnada mas, antes, de aplicar as normas 
jurídicas que regem a justiça administrativa, nomeadamente em matéria 
de providências cautelares, à luz dos factos pertinentes e segundo os 
critérios de ponderação estabelecidos na lei, para boa e legal composição 
dos interesses, privados e públicos, conflituantes no caso.

O autor, ora recorrido, contra -alegou, concluindo do seguinte modo:
I) O Recurso interposto pelo Ministério Público é desprovido de 

fundamento, porque nenhum vício enferma a decisão recorrida, que ao 
recusar a aplicação do artigo 38.º do Regulamento Disciplinar da PSP, 
fez correta interpretação do Direito e da Lei, bem como aplicou bem a 
Constituição da Republica Portuguesa.

II) Tal norma, como bem se decidiu, viola, de forma flagrante, os 
princípios de presunção de inocência, previsto no artigo 32.º da CRP; 
da igualdade, previsto no artigo 13.º, n.º 1 e 2, da CRP; da proporcio-
nalidade, previsto no artigo 18.º n.º 2 da CRP.

III) Esta norma, o referido artigo 38.º da CRP, cuja aplicação foi 
recusada, e bem, pela decisão recorrida, com fundamento na sua incons-
titucionalidade, é grosseiramente inconstitucional, em face de prever 
aplicação cega, sem qualquer fundamento que não seja um despacho 
de pronúncia, quando, nomeadamente, se pelo mesmo facto, agente, 
crime e processo, não houver instrução, tal norma nem sequer se aplica 
e o agente vai para julgamento, será ou não condenado criminal e dis-
ciplinarmente, sem que a suspensão se verifique.

IV) Todos os demais casos paralelos, desde a GNR, Polícias Munici-
pais, ASAE; funcionários e inspetores tributários; altos cargos de chefia 
e direção e organismos e serviços públicos, não têm no seu regime norma 
similar ou equivalente, com exceção da PJ, (que ainda igualmente se 
mantém, mas igualmente é inconstitucional), sendo que os trabalhos 
preparatórios dos novos regimes já nem preveem tal norma.

V) E assim, sem outros considerandos e remetendo para o que vai su-
pra na alegação, conclui -se que o recurso não deve merecer provimento, 
devendo ser mantida a decisão recorrida, declarando -se aqui também 
que o artigo 38.º é inconstitucional por violação das normas e princípios 
constantes da decisão recorrida, que fez, louva -se boa aplicação do 
direito, mormente do direito constitucional.

Cabe apreciar e decidir.
II — Fundamentação. — 2 — A questão de constitucionalidade que 

vem colocada, e que originou a recusa de aplicação de norma pelo 
tribunal recorrido, reporta -se ao artigo 38.º, n.º 1, do Regulamento Dis-
ciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, e que 
dispõe do seguinte modo:

O despacho de pronúncia ou equivalente com trânsito em julgado em 
processo penal por infração a que corresponda pena de prisão superior 
a três anos determina a suspensão de funções e a perda de um sexto do 
vencimento base até à decisão final absolutória, ainda que não transitada 
em julgado, ou até à decisão final condenatória.

Norma de idêntico teor constava do Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de janeiro (artigo 6.º) e já provinha 
do Estatuto Disciplinar de 1979 (artigo 6.º), do Estatuto Disciplinar 

de 1943 (artigo 6.º) e do Código Administrativo (artigo 562.º), ainda 
que, nesses casos, o efeito de suspensão de funções se encontrasse 
relacionado com a prolação de despacho de pronúncia em processo de 
querela ou por algum dos crimes enunciados no § único do artigo 71.º 
do Código Penal.

O Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Pú-
blicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, bem como o 
regime disciplinar que lhe sucedeu, inserido na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LGT), e se encontra atualmente em vigor, já 
não contemplam a suspensão de exercício de funções como efeito do 
despacho de pronúncia, e limitaram -se a determinar a obrigatoriedade 
de comunicação do despacho de pronúncia, por parte do Ministério 
Público, ao órgão ou serviço em que o trabalhador desempenha funções 
(artigos 7.º, n.º 1, e 179.º, n.º 1, respetivamente).

O que significa que, no regime disciplinar geral atualmente vigente, 
o despacho de pronúncia proferido em processo penal, na medida em 
que pressupõe a recolha de indícios suficientes da prática de um crime, 
de que possa resultar uma probabilidade razoável de que ao arguido 
venha a ser aplicada uma pena, apenas justifica que se dê conhecimento 
ao dirigente do serviço com competência disciplinar para avaliar a 
conveniência da instauração de procedimento disciplinar, se os factos 
tiveram relevância nesse plano, e, eventualmente, se adotarem medidas 
cautelares, que poderão incluir a suspensão preventiva do exercício de 
funções do arguido quando a sua presença se revele inconveniente para 
o serviço (artigo 211.º da LGT).

A suspensão do exercício de funções nos termos do artigo 38.º, n.º 1, 
do Regulamento Disciplinar da PSP tem, no entanto, um diferente al-
cance, visto que se traduz numa necessária consequência da pronúncia 
e, por isso, num efeito que a lei faz derivar direta e automaticamente 
de um ato processual penal, independentemente de prévia instauração 
de procedimento disciplinar ou de audiência do arguido ou de qualquer 
outra ponderação sobre a oportunidade de afastamento do arguido da 
sua normal atividade profissional.

Em todo o caso, cabe fazer notar que a suspensão do exercício de 
funções, para além de se encontrar dependente da prova indiciária de 
que o arguido é responsável pelos factos que integram a prática de 
crime, apenas tem lugar quando a infração é punível com pena de prisão 
superior a três anos, tornando -se, por isso, exigível um especial índice 
de gravidade penal, que correspondia também ao preenchimento do 
requisito necessário para a imposição ao arguido de prisão preventiva ou 
para a aplicação de pena de prisão efetiva [artigos 202.º, n.º 1, alínea a), 
do Código de Processo Penal e 50.º, n.º 1, do Código Penal, na redação 
anterior à reforma de 2007, vigente à data da publicação do Regulamento 
Disciplinar da PSP].

Por outro lado, importa ter em consideração que, em face do especí-
fico estatuto disciplinar dos agentes da PSP, é a prática de certo tipo de 
crimes, e não de todo e qualquer crime, que conduz à aplicação de uma 
medida disciplinar expulsiva (artigo 47.º, n.º 2, alíneas b) e g)), pelo que 
a suspensão de exercício de funções prevista no falado artigo 38.º do 
Regulamento Disciplinar da PSP não pode ser vista como uma medida 
cautelar inerente à possível aplicação de uma pena de demissão ou de 
aposentação compulsiva que seja tendencial ou necessariamente decor-
rente da imputação dos factos pelos quais o arguido é pronunciado.

Não estamos aqui, em todo o caso, perante uma restrição de direitos 
que implique a antecipação da aplicação de uma pena ou um qualquer 
juízo ético -jurídico de censura sobre os factos criminalmente puníveis, 
assim como não se trata de uma pena acessória ou de um efeito que se 
encontre associado à condenação penal. A suspensão do exercício de 
funções decorrente da prolação do despacho de pronúncia constitui antes 
um efeito de direito que, sendo desencadeado por um mero ato processual 
penal, se repercute na relação de emprego público e representa, por isso, 
uma consequência jurídica de natureza estritamente disciplinar.

Isso é o que também resulta da inserção sistemática da norma no 
âmbito das disposições gerais atinentes à responsabilidade disciplinar e 
do facto de o mesmo preceito, concomitantemente, impor às entidades 
judiciárias o dever de comunicação do despacho de pronúncia ao órgão 
dirigente da PSP para efeitos disciplinares (n.º 3). E assim se compreende 
que, nos termos da mesma disposição, a suspensão de efeitos se mante-
nha até à decisão final absolutória ou até à decisão final condenatória, 
o que parece significar que, não se verificando a caducidade por efeito 
de uma sentença que absolva o arguido da prática do crime, a medida 
extingue -se pela sua substituição, em caso de sentença condenatória, por 
uma pena acessória de proibição do exercício de função, cuja aplicação 
depende da valoração feita pelo tribunal de julgamento segundo os crité-
rios gerais da determinação da pena, ou pela suspensão do exercício da 
função durante o cumprimento da pena de prisão, como efeito conatural 
à própria restrição de liberdade inerente à execução da pena de prisão 
(artigos 66.º e 67.º do Código Penal).

E, sendo assim, só na sequência de uma condenação penal é que a 
proibição ou a suspensão do exercício de função pode ser tida como 
uma sanção penal ou como um efeito material de uma sanção penal 
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(Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do Código Penal, 2.ª edição, 
Universidade Católica, págs. 259 e 261).

Ao contrário, a suspensão de exercício de funções como efeito auto-
mático da prolação do despacho de pronúncia, como prevê o artigo 38.º 
do Regulamento Disciplinar da PSP, tem incidência meramente disci-
plinar, refletindo -se apenas na relação laboral existente entre a entidade 
empregadora e o trabalhador.

3 — A garantia de audiência e defesa do arguido decorre, para os 
trabalhadores da Administração Pública, como um elemento central do 
estatuto da função pública, do disposto no artigo 269.º, n.º 3, da Cons-
tituição, mas que a revisão constitucional de 1989 tornou extensiva aos 
processos de contraordenação e aos demais processos sancionatórios 
(artigo 32.º, n.º 10). No entanto, da garantia de audiência e defesa não é 
possível retirar uma extensão ao processo disciplinar da generalidade do 
regime substantivo em matéria penal. O preceito constitucional apenas 
releva no plano adjetivo e significa que é inconstitucional a aplicação de 
qualquer tipo de sanção disciplinar sem que o arguido seja previamente 
ouvido e possa defender -se das imputações que lhe são feitas (acórdão 
do Tribunal Constitucional n.º 180/14).

Tem -se admitido, em todo o caso, que os princípios da constituição 
criminal, e especificamente os previstos nos artigos 29.º e 32.º da CRP, 
apesar de se restringirem no seu teor literal ao direito criminal, devam 
valer, no essencial, e por analogia, para todos os domínios sancionatórios: 
o princípio da legalidade das penas, o princípio da não retroatividade 
e o princípio da lei mais favorável ao arguido e o princípio da culpa 
(acórdãos do TC n.os 161/95, 227/92, 574/95 e 160/2004). A jurispru-
dência constitucional tem igualmente admitido, em processo disciplinar, 
o princípio da presunção de inocência do arguido, como decorrência 
do direito a um processo justo, não apenas na sua vertente probatória, 
correspondendo à aplicação do princípio in dubio pro reo, pelo qual é 
à Administração que cabe o ónus da prova dos factos que integram a 
infração, quer ao nível do próprio estatuto ou condição do arguido em 
termos de tornar ilegítima a imposição de qualquer ónus ou restrição de 
direitos que, de qualquer modo, representem e se traduzam numa ante-
cipação da condenação (assim, o acórdão do TC n.º 123/92, que julgou 
inconstitucional a norma que determina, na sequência da prolação do 
despacho de pronúncia, e durante a suspensão do exercício de funções 
da mesma decorrente, a perda da totalidade do vencimento).

Analisando à luz desse parâmetro de constitucionalidade, a norma 
do artigo 6.º, n.º 1, do Estatuto Disciplinar de 1984 (que tinha plena 
correspondência com a norma agora sindicada), o acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 439/87, pronunciou -se no sentido da não inconstitu-
cionalidade, consignando, no essencial, o seguinte:

Mas essa garantia [a presunção de inocência do arguido] não torna 
ilegítima toda e qualquer suspensão de funções do arguido, que seja 
funcionário ou agente, aplicada antes do trânsito em julgado da sentença 
de condenação. A própria prisão preventiva é admitida pela Constituição, 
«pelo tempo e nas condições que a lei determinar», no caso de «flagrante 
delito» ou «por fortes indícios de prática de crime doloso a que corres-
ponda pena maior»( -). A suspensão só será constitucionalmente ilegítima 
quando viole o princípio da proporcionalidade, «o qual — como se lê no 
citado Acórdão n.º 282/86 — encontra afloramento no artigo 18.º, n.º 2, 
da Constituição e sempre há de reputar -se como componente essencial 
do princípio do Estado de direito democrático (cf. o artigo 2.º)».

Ora, fundando -se a suspensão de funções cominada no n.º 1 do ar-
tigo 6.º do Estatuto Disciplinar ( -) na «defesa do prestígio dos servi-
ços» ( -), sendo ela consequência de «despacho de pronúncia em processo 
de querela com trânsito em julgado» e determinando tal suspensão apenas 
a suspensão do «vencimento de exercício» — que é constituído por um 
sexto do vencimento total ( -), não se afigura que com ela saia violado 
o princípio da proporcionalidade.

Poderá dizer -se que as considerações de índole funcional que, na pers-
petiva desse acórdão, podem justificar o afastamento do serviço efetivo 
em relação ao trabalhador em funções públicas, por efeito da prolação do 
despacho de pronúncia em processo -crime, valem por maioria de razão 
para os agentes dos serviços e das forças de segurança.

Desde logo, porque esses agentes dispõem de um estatuto jurídico-
-constitucional próprio. O artigo 270.º da Constituição, na redação in-
troduzida pela revisão constitucional de 2001, ainda que inserido no 
título referente à Administração Pública — o que permite pressupor 
a sua aplicação a uma categoria de pessoas que se integram ainda no 
conceito de trabalhadores da Administração Pública —, consagra expres-
samente, na estrita medida das exigências das suas funções próprias, a 
possibilidade de a lei estabelecer restrições a alguns direitos, liberdades 
e garantias, em relação a «militares e agentes militarizados dos quadros 
permanentes em serviço efetivo», bem como «agentes dos serviços e 
das forças de segurança», embora com alguma diferença de grau entre 
estas diferentes categorias.

O que tem também reflexo, no que diz respeito ao pessoal policial, 
no respetivo estatuto profissional, que é caracterizado, não apenas pela 
restrição a alguns direitos e liberdades, mas também pela sujeição a 

um conjunto de princípios orientadores e deveres especiais, que justi-
ficam o reconhecimento da sua especificidade face aos demais traba-
lhadores da Administração Pública. O que permite compreender que 
o pessoal policial, para além da sujeição aos deveres gerais aplicáveis 
aos trabalhadores que exercem funções públicas, se encontre também 
subordinado a um código deontológico próprio e a estatuto disciplinar 
especial (artigos 4.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 299/2009, de 14 de ou-
tubro). Condicionamentos estes que estão associados naturalmente às 
atribuições próprias da PSP, entre as quais, se destaca a prevenção da 
criminalidade em geral e o desenvolvimento de ações de investigação 
criminal e contraordenacional [artigo 2.º, n.º 2, alíneas c) e e), da Lei 
n.º 53/2007, de 31 de agosto].

A medida de suspensão automática de funções, em consequência 
da emissão do despacho de pronúncia em processo -crime instaurado 
contra um agente da PSP, pode ser encarada, por isso, como um medida 
cautelar destinada a preservar, independentemente de qualquer outra 
ponderação, a integridade e o prestígio da função policial na sua relação 
com os cidadãos e o público em geral.

Como se assinalou no Acórdão n.º 123/92, o princípio da presunção 
da inocência do arguido não proíbe a antecipação de certas medidas 
cautelares e de investigação, e, como no caso do processo disciplinar, 
a suspensão provisória do exercício de funções.

A questão que no caso vertente se coloca é que uma tal medida surja 
como efeito automático da prolação do despacho de pronúncia, sem 
qualquer ponderação de um juízo de necessidade no contexto do caso 
concreto. A sujeição do arguido a uma medida, ainda que de natureza 
cautelar, que se baseie num juízo de probabilidade de futura condenação 
viola prima facie o princípio da presunção de inocência que se encontra 
constitucionalmente garantido até à sentença definitiva, pois que é apli-
cada com o exclusivo fundamento numa presunção de culpabilidade.

Por outro lado, não parece que uma tal medida, ainda que encontre 
a sua razão de ser em considerações de ordem funcional, se mostre 
justificada à luz do ordenamento jurídico, sendo possível divergir, neste 
estrito plano, do juízo que genericamente foi formulado no citado Acór-
dão n.º 439/87.

Na verdade, a própria norma do artigo 38.º, n.º 1, do Regulamento Dis-
ciplinar da PSP, em consonância com o que também dispõe atual mente 
o regime disciplinar dos trabalhadores em funções públicas (artigo 179.º 
da LGT), prevê o dever de comunicação do despacho de pronúncia à 
entidade com competência disciplinar, que poderá com base nos mesmos 
factos instaurar procedimento disciplinar, e, nesse âmbito, instituir a 
medida cautelar de suspensão preventiva do arguido sempre que a sua 
manutenção em funções seja inconveniente para o serviço ou para o 
apuramento da verdade (artigo 74.º, n.º 1).

Por outro lado, a possibilidade de aplicação da suspensão preventiva 
por iniciativa da entidade administrativa que ordene a instauração do 
processo disciplinar, ou, no decurso desse processo, por proposta do 
instrutor (n.º 2) — e ainda que se encontre pendente um processo -crime 
pelos mesmos factos —, é a necessária decorrência do princípio da 
autonomia do processo disciplinar relativamente ao processo penal 
(cf. artigos 179.º, n.os 3 e 4, da LGT), e que tem, entre outras, as seguintes 
consequências: (a) é possível a aplicação de duas sanções — a disci-
plinar e a criminal — sem violação do princípio non bis in idem; (b) o 
caso julgado absolutório penal não impede que os mesmos factos sejam 
considerados provados em matéria disciplinar; (c) a Administração não 
está vinculada aos resultados probatórios obtidos em processo -crime, 
podendo decidir, segundo a sua livre convicção, em termos divergentes 
do caso julgado penal; (d) sendo imputado ao arguido em processo 
disciplinar os mesmos factos que constituem matéria de acusação em 
processo -crime, não há motivo para a suspensão do procedimento até 
que seja proferida decisão final no processo -crime (sobre todas estas 
questões, cf. os acórdãos do TC n.os 161/95 e 263/94 e os acórdãos do 
STA de 12 de maio de 2005, Processo n.º 930/04, de 4 de dezembro de 
1997, Processo n.º 36390, de 21 de maio de 2008, Processo n.º 989/07, de 
21 de janeiro de 2011, Processo n.º 1079/09, de 14 de outubro de 1993, 
Processo n.º 31885 e de 9 de maio de 1995, Processo n.º 35837).

Nada justifica, por conseguinte, mesmo à luz do princípio da propor-
cionalidade (numa dimensão da necessidade), que, em benefício dos 
interesses funcionais dos serviços, se verifique a suspensão do exercício 
de funções por efeito de um ato processual penal, quando está na dis-
ponibilidade da Administração, independentemente da prossecução do 
processo penal e da decisão final que nele venha a ser proferida, decretar 
uma medida cautelar instrumental de idêntico alcance e pela qual é 
possível atingir as mesmas finalidades de prevenção geral.

Não pode ignorar -se, por outro lado, que a obrigatoriedade do pro-
cesso disciplinar, que se encontra consagrada na lei (artigos 194.º e 
298.º da LGT), deve entender -se como uma das regras ou princípios 
que caracterizam o estatuto específico da função pública, com assento 
constitucional e que decorre essencialmente do disposto nos artigos 269.º 
e 271.º da Lei Fundamental (cf., neste sentido, o acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 154/2010).
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Ora, só por via do procedimento disciplinar, em que seja assegurada 
ao a garantia de audiência e defesa do arguido, é que é possível fazer 
cessar o vínculo de emprego público por motivo disciplinar, e só nessa 
sede é admissível a adoção de medidas cautelares que se destinem a 
proteger, na pendência do procedimento, a capacidade funcional da 
Administração, e que sempre depende, por aplicação de um princípio 
de proporcionalidade, de um juízo de ponderação da necessidade da 
medida nas circunstâncias do caso concreto.

Tudo leva a concluir no sentido da inconstitucionalidade da norma 
sub judicio por violação do princípio da presunção de inocência do 
arguido, consagrado no artigo 32.º, n.º 2, da Constituição, entendido em 
articulação com o princípio da proporcionalidade ínsito no artigo 18.º, 
n.º 2, ficando consequentemente prejudicada a apreciação do princípio 
da igualdade que serviu igualmente de parâmetro para o julgamento 
feito pelo tribunal recorrido.

III — Decisão. — Termos em que se decide:
a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 38.º, n.º 1, do Regula-

mento Disciplinar da Polícia de Segurança Pública, na parte em que 
determina a suspensão de funções por efeito do despacho de pronúncia 
em processo penal por infração a que corresponda pena de prisão supe-
rior a três anos, por violação do princípio da presunção de inocência do 
arguido, consagrado no artigo 32.º, n.º 2, da Constituição, conjugado 
com o princípio da proporcionalidade ínsito no artigo 18.º, n.º 2.

b) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Sem custas.
Lisboa, 3 de fevereiro de 2016. — Carlos Fernandes Cadilha — Ma-

ria José Rangel de Mesquita — Catarina Sarmento e Castro — Lino 
Rodrigues Ribeiro — Maria Lúcia Amaral.

209392918 

 Acórdão n.º 85/2016

Processo n.º 762/15
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

Relatório
O Ministério Público instaurou no Tribunal do Trabalho do Porto ação 

declarativa de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
contra LCS — Linha de Cuidados de Saúde, S. A., pedindo que fosse 
reconhecido que o contrato celebrado a 19 de março de 2014 entre a Ré 
e o trabalhador Paulo Jorge Ribeiro da Costa consiste num verdadeiro 
contrato de trabalho, enquadrável no conceito definido no artigo 12.º 
do Código do Trabalho.

Após redistribuição dos autos ao Tribunal Judicial da Comarca do 
Porto — Instância Central — 1.ª Secção do Trabalho — Juiz 1, no início 
da audiência de partes, ocorrida a 19 de novembro de 2014, Paulo Jorge 
Ribeiro da Costa e a Ré firmaram acordo no sentido de que o contrato 
em causa nos autos consubstancia um contrato de prestação de serviços 
e não um contrato de trabalho, tendo o Ministério Público declarado 
expressamente a sua oposição a tal acordo.

Nessa sequência, foi proferida sentença, exarada em ata, nos termos da 
qual se entendeu que a matéria não tem natureza de direito indisponível e, 
julgando o acordo celebrado válido, quer objetiva, quer subjetivamente, 
se procedeu à sua homologação, absolvendo a Ré do pedido.

Inconformado, o Ministério Público recorreu desta sentença para o 
Tribunal da Relação do Porto que, por acórdão de 26 de maio de 2015, 
concedeu provimento ao recurso e revogou a decisão recorrida, orde-
nando o prosseguimento dos autos.

Recorreu então a Ré para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da 
alínea b), do n.º 1, do artigo 70.º, da Lei de Organização, Funcionamento 
e Processo do Tribunal Constitucional, nos seguintes termos:

“…Normas cuja inconstitucionalidade se pretende que o Tribunal 
aprecie

1 — O presente recurso de fiscalização concreta da constitucionali-
dade é interposto ao abrigo do disposto no artigo 280.º, n.º 1, alínea b), 
da Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 70.º, n.º 1, 
alínea b), da LTC, por entender a Recorrente que o Tribunal da Relação 
do Porto, no Acórdão proferido nestes autos a 26.05.2015, interpretou 
e aplicou preceito legal em sentido desconforme à Constituição.

2 — O preceito legal onde se encontra vertida a norma jurídica, 
cuja conformidade constitucional a Recorrente pretende ver apreciada, 
é o artigo 186.º-O, n.º 1, do Código de Processo do Trabalho (CPT), 
introduzido pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, que aprovou a ação 
especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho.

3 — A dimensão normativa extraída do referido preceito legal, 
cuja conformidade constitucional se pretende ver apreciada, é aquela 

que resulta da interpretação do aludido preceito no sentido de não ser 
permitido aos putativos trabalhador e empregador dispor do objeto 
do litígio, acordando, em sede de audiência de partes, que a relação 
jurídica existente entre ambos é de prestação de serviços,

4 — Donde se extrai que ao Ministério Público é reconhecido 
direito autónomo de prosseguimento da ação, alheio e contrário aos 
interesses privados que estão na origem da celebração do contrato 
sujeito a qualificação e, bem assim, à posição assumida pelos putativos 
trabalhador e empregador na referida audiência de partes.

5 — É inequívoco que o Acórdão recorrido aplicou a norma ex-
traída da disposição legal citada no sentido assinalado, enfrentando 
diretamente a questão de (in)constitucionalidade em termos que se 
reputam incorretos.

6 — Fê-lo ao decidir que na tentativa de conciliação prevista no 
artigo 186.º-O, n.º 1 do CPT não é permitido ao putativo empregador 
dispor do objeto do litígio, por estarem alegadamente em causa na ação 
especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, a 
que se reporta a Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, interesses públicos 
e não apenas interesses privados dos titulares da relação contratual 
em causa e por esta ação ter sido interposta pelo Ministério Público, 
assumindo este a posição de autor,

7 — Decidindo, por isso, que não é passível de homologação a tran-
sação em que os contraentes da relação material controvertida acordam 
em que esta consubstancia contrato de prestação de serviços,

8 — Donde resulta que o Ministério Público pode prosseguir ação 
especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho (ação 
de simples apreciação positiva que se limita a declarar a existência 
de direito ou facto jurídico), em oposição à vontade e interesse livre-
mente manifestada pelos titulares da relação jurídica em discussão, na 
audiência de partes prevista no artigo 186.º-O, n.º 1 do CPT.

Normas e princípios constitucionais que se considera terem sido 
violados

9 — A norma jurídica constante do artigo 186.º-O, n.º 1, do CPT, 
interpretada e aplicada no sentido explicitado nos pontos 3 a 5 supra, 
adotado pelo Acórdão recorrido, viola os princípios da liberdade de 
escolha do género de trabalho e do direito de ação, previstos, respeti-
vamente, nos artigos 47.º/1 e 20.º/1 e 4 da Constituição da República 
e, bem assim, os princípios da igualdade e do direito a processo 
equitativo, previstos respetivamente nos artigos 13.º/1 e 20.º/4 da 
Constituição, porquanto tal interpretação determina que não esteja na 
disponibilidade dos sujeitos da relação material controvertida tran-
sigir, em sede de audiência de partes, no sentido de que esta relação 
é de prestação de serviços, pondo, assim, termo ao processo e, bem 
assim, que se reconheça ao Ministério Público direito autónomo de 
prosseguimento da ação, alheio e contrário aos interesses privados 
que estão na origem da celebração do contrato sujeito a qualificação 
(infringindo os valores da autonomia privada e da liberdade contratual, 
acolhidos no artigo 405.º do Código Civil), donde resulta que pode ser 
declarada a existência de contrato (in casu, de trabalho) sem vontade 
de nenhum dos contraentes, interpretação que não respeita o sentido 
do texto legislativo, sendo incoerente com as soluções previstas pelo 
sistema jurídico para situações semelhantes e conduzindo a resultados 
distintos para pretensões iguais, sem justificação adequada.

Peças processuais em que foi suscitada a questão de (in)cons-
titucionalidade

10 — A questão de (in)constitucionalidade referida supra foi sus-
citada na contestação apresentada pela ora Recorrente, enquanto 
exceção inominada de inconstitucionalidade (pontos 1 a 3 da matéria 
de Direito), bem como nas contra-alegações do recurso de apelação 
nas pp. 12 e 25, e ainda nas Conclusões 10.ª e 22.ª dessa peça pro-
cessual.”

A Recorrente apresentou alegações, tendo formulado as seguintes 
conclusões:

«1.º O presente recurso tem por objeto o acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto de 26 de maio de 2015, que interpretou e aplicou a 
norma jurídica contida no artigo 186.º-O, n.º 1, do CPT, em violação 
dos princípios da liberdade de escolha do género de trabalho e do 
direito de ação e, bem assim, dos princípios da igualdade e do direito 
a processo equitativo.

2.º A dimensão normativa extraída do referido preceito legal, cuja 
conformidade constitucional se pretende ver apreciada, é aquela que 
resulta da interpretação do mesmo no sentido de não ser permitido 
aos putativos trabalhador e empregador dispor do objeto do litígio, 
acordando em sede de audiência de partes que a relação jurídica 
existente entre ambos é de prestação de serviços, donde resulta que 
ao Ministério Público é reconhecido direito autónomo de prossegui-
mento da ação, alheio e contrário aos interesses privados que estão 
na origem da celebração do contrato sujeito a qualificação e, bem 
assim, à posição assumida pelos putativos trabalhador e empregador 


